
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.552, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002 

 

 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 

em nome da União operação de crédito 

interno e a conceder garantia da União a 

entidades da administração federal 

indireta, bem como a Estados, ao 

Distrito Federal, aos Municípios e às 

suas entidades da administração indireta, 

em operação de crédito interno, e dá 

outras providências.  

 

 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 49, 

de 2002, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com 

a redação dada pela Emenda constitucional nº 32, de 2001, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Observada a competência do Senado Federal constante do art. 52, 

incisos VI a VIII, da Constituição e obedecidos os requisitos da legislação em vigor, 

fica o Poder Executivo autorizado, a critério do Ministério da Fazenda, a:  

I - contratar em nome da União operação de crédito interno; e  

II - conceder garantia da União a entidades da administração federal 

indireta, bem como a Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às suas entidades da 

administração indireta, em operação de crédito interno, obedecidos os requisitos do art. 

40 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, em especial o do § 1º. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º Ficam revogadas as Leis nºs 6.263, de 16 de novembro de 1975, 

6.590, de 16 de novembro de 1978, 6.841, de 3 de novembro de 1980, e o Decreto-Lei 

nº 1.957, de 31 de agosto de 1982.  

 

Congresso Nacional, em 13 de novembro de 2002; 181º da Independência e 

114º da República.  

 

Senador RAMEZ TEBET  

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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LEI Nº 10.527, DE 8 DE AGOSTO DE 2002 
 

 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor do 

Tribunal de Contas da União, dos órgãos 

do Poder Judiciário e do Ministério 

Público da União, crédito suplementar 

no valor global de R$ 546.661.876,00, 

para reforço de dotações consignadas 

nos orçamentos vigentes.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União 

(Lei nº 10.407, de 10 de janeiro de 2002), em favor do Tribunal de Contas da União, do 

Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Justiça Federal, da 

Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho, da Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor 

global de R$ 546.661.876,00 (quinhentos e quarenta e seis milhões, seiscentos e 

sessenta e um mil, oitocentos e setenta e seis reais), para atender às programações 

constantes do Anexo I desta Lei.  

 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão 

de:  

I - superávit financeiro da União apurado no Balanço Patrimonial de 2001, 

no valor de R$ 161.661.876,00 (cento e sessenta e um milhões, seiscentos e sessenta e 

um mil, oitocentos e setenta e seis reais);  

II - anulação parcial de dotação orçamentária constante do Anexo II desta 

Lei, no valor de R$ 385.000.000,00 ( trezentos e oitenta e cinco milhões de reais).  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 8 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Guilherme Gomes Dias 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 

dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as 

metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 

no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base 

de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que 

trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só 

entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V 

do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.  

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 
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Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao 

patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o 

disposto nos arts. 16 e 17.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VII 

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito 

internas ou externas, observados o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso 

da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado Federal.  

§ 1º A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em 

valor igual ou superior ao da garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a 

pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por este 

controladas, observado o seguinte:  

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente;  

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos 

Estados aos Municípios, poderá consistir na vinculação de receitas tributárias 

diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com outorga 

de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da 

dívida vencida.  

 § 2º No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro 

internacional, ou a instituição federal de crédito e fomento para o repasse de recursos 

externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1º, as 

exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias.  

§ 3º (VETADO)  

§ 4º (VETADO)  

§ 5º É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado 

Federal.  

§ 6º É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas 

empresas controladas e subsidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos de 

fundos.  

§ 7º O disposto no § 6º não se aplica à concessão de garantia por:  

I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de 

contragarantia nas mesmas condições;  

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei.  

§ 8º Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada:  

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas 

aplicáveis às instituições financeiras privadas, de acordo com a legislação pertinente;  

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira 

por ela controladas, direta e indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à 

exportação.  

§ 9º Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a 

União e os Estados poderão condicionar as transferências constitucionais ao 

ressarcimento daquele pagamento.  
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§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por 

Estado, em decorrência de garantia prestada em operação de crédito, terá suspenso o 

acesso a novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da mencionada dívida.  

 

 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

 

Art. 41. (VETADO)  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

Altera procedimentos relativos ao 

Programa Nacional de Desestatização, 

revoga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 

1990, e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 26.  A União transferirá ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES 94.953.982 (noventa e quatro milhões, novecentos e 

cinqüenta e três mil, novecentos e oitenta e duas) ações ordinárias nominativas e 

4.372.154 (quatro milhões, trezentos e setenta e duas mil, cento e cinqüenta e quatro) 

ações preferenciais nominativas, de sua propriedade no capital da Companhia Vale do 

Rio Doce.  

§ 1º  O BNDES, em contrapartida à transferência das ações pela União, pelo 

valor nominal equivalente ao valor de venda das ações, deverá, alternativa ou 

conjuntamente, a critério do Ministro de Estado da Fazenda:   

a) assumir dívidas, caracterizadas e novadas da União, nos termos dos atos 

legais em vigor, relativas ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS;   

b) transferir à União debêntures de emissão da BNDES Participações S.A. - 

BNDESPAR, de sua propriedade, com as mesmas condições de rentabilidade e prazo 

das dividas a que se refere a alínea anterior.   

§ 2º  Não se aplica ao produto da alienação das ações de que trata o caput 

deste artigo o disposto no inciso III do art. 6º e no art. 13 desta Lei, e na alínea "a" do § 

1º do art. 30 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, alterada pela Lei nº 8.696, de 26 

de agosto de 1993, com a redação ora vigente.  

§ 3º  As ações de que trata este artigo permanecerão depositadas no Fundo 

Nacional de Desestatização, em nome do BNDES.  

§ 4º  Até vinte dias antes da realização do leilão público especial de 

desestatização da Companhia Vale do Rio Doce será efetivada a transferência de 

62.000.000 (sessenta e dois milhões) de ações, ordinárias nominativas do total de que 

trata o caput deste artigo, devendo as ações remanescentes ser transferidas no dia útil 

seguinte ao da liquidação financeira do leilão.  

§ 5º  As condições complementares à concretização da operação de que trata 

este artigo serão regulamentadas por decreto do Presidente da República.  

 

Art. 27.  O BNDES destinará o produto da alienação das ações que lhe 

forem transferidas na forma do art. 26, à concessão de crédito para a reestruturação 

econômica nacional, de forma a atender os objetivos fundamentais do Programa 

Nacional de Desestatização, estabelecidos no art. 1º desta Lei, observado ainda que:  

I - as operações serão registradas no BNDES, em conta específica;  

II - as disponibilidades de caixa aplicadas conforme as normas emanadas do 

Conselho Monetário Nacional;  

III - é vedada a concessão de empréstimo ou a concessão de garantias à 

Administração direta, indireta ou fundacional, excetuando-se:  
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a) o repasse às empresas subsidiárias integrais do BNDES para a realização 

dos respectivos objetivos sociais;   

b) os empréstimos ao setor privado de que participem, na qualidade de 

agentes repassadores, instituições financeiras públicas.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a expansão da oferta de 

energia elétrica emergencial, 

recomposição tarifária extraordinária, 

cria o Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica 

(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE), dispõe sobre a 

universalização do serviço público de 

energia elétrica, dá nova redação às Leis 

nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, nº 

9.648, de 27 de maio de 1998, nº 3.890-

A, de 25 de abril de 1961, nº 5.655, de 

20 de maio de 1971, nº 5.899, de 5 de 

julho de 1973, nº 9.991, de 24 de julho 

de 2000, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 12. O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, os 

créditos referidos no parágrafo único do art. 11, admitindo-se a dação em pagamento de 

bens e direitos de sua propriedade, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.  

 

Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando 

ao desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na 

Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o 

território nacional; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 

11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

a) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

b) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

 

II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à 

modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais 

integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda; (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de 

Combustíveis - CCC; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 

11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras 

vinculados à indenização por ocasião da reversão das concessões ou para atender à 

finalidade de modicidade tarifária; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 

579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte 

carvão mineral nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à 

cobertura do custo de combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 

de fevereiro de 1998, e de usinas enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 

de maio de 1998; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003, com redação 

dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 

VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes 

eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras 

fontes renováveis e gás natural. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 579, de 

11/9/2012, com nova redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 1º Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por 

todos os agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo 

tarifário incluído nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos 

pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela 

Aneel a concessionárias, permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que 

tratam os arts. 17 e 18 da Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 2012. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida 

na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 2º O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela 

Aneel corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação 

proporcionada pelas demais fontes de que trata o § 1º. (Parágrafo com redação dada 

pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 

§ 3º A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 

2012 aos agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final. 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida 

na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 4º O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o 

limite de até 100 % (cem por cento) do valor do combustível ao seu correspondente 

produtor, incluído o valor do combustível secundário necessário para assegurar a 

operação da usina, mantida a obrigatoriedade de compra mínima de combustível 

estipulada nos contratos vigentes na data de publicação desta Lei, a partir de 1º de 

janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a carvão mineral nacional, desde que 

estas participem da otimização dos sistemas elétricos interligados, compensando-se os 

valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de ônus e vantagens para as 

usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998, 

podendo a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo critérios que 

considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção da 

indústria produtora do combustível. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela 

Eletrobras. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, 

convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de 

Reversão - RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às 

finalidades dos incisos III e IV do caput. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10762-11-novembro-2003-497315-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-579-11-setembro-2012-774153-publicacaooriginal-137560-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12783-11-janeiro-2013-775059-norma-pl.html
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§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão 

custeados pela CDE até 2027. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 8º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 9º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas 

centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional poderão ser 

destinados anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do 

recolhimento anual da CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos 

à prévia verificação, na Eletrobras, de disponibilidade de recursos. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, com nova redação dada pela 

Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 11. Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de 

desenvolvimento e qualificação de mão de obra técnica, no segmento de instalação de 

equipamentos de energia fotovoltaica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.688, DE 4 DE JUNHO DE 2008 
 

 

Constitui fonte de recursos adicional 

para ampliação de limites operacionais 

do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES.  

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 414, de 2008, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Garibaldi Alves 

Filho, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 

da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 

combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no valor de até R$ 12.500.000.000,00 

(doze bilhões e quinhentos milhões de reais) em condições financeiras e contratuais a 

serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

 

Parágrafo único. O crédito será concedido assegurada a equivalência 

econômica da operação em relação ao custo de captação de longo prazo do Tesouro 

Nacional, na data de sua efetivação.  

 

Art. 2º Sem prejuízo do atendimento das finalidades específicas previstas 

em lei, o superávit financeiro existente no Tesouro Nacional no encerramento dos 

exercícios financeiros poderá ser destinado à cobertura do crédito de que trata o art. 1º 

desta Lei.  

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no caput deste artigo:  

I - os valores comprometidos com restos a pagar;  

II - as fontes decorrentes de vinculações constitucionais; e  

III - os fundos especificados nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do caput e 

no § 2º do art. 1º da Lei nº 9.530, de 10 de dezembro de 1997.  

 

Art. 3º O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, respeitada 

a equivalência econômica, os créditos decorrentes de contratos firmados originalmente 

com base na Medida Provisória nº 2.181-45, de 24 de agosto de 2001, que envolveram 

cessão de crédito de sua propriedade, admitindo-se, em contrapartida, a dação em 

pagamento de bens e direitos de sua propriedade, a critério do Ministro de Estado da 

Fazenda.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Congresso Nacional, em 4 de junho de 2008; 187º da Independência e 120º 

da República.  

 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO  

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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LEI Nº 11.948, DE 16 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Constitui fonte adicional de recursos 

para ampliação de limites operacionais 

do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES e dá 

outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no montante de até R$ 

180.000.000.000,00 (cento e oitenta bilhões de reais), em condições financeiras e 

contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, 

sob a forma de colocação direta, em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública 

Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da 

Fazenda.  

§ 2º Sem prejuízo do atendimento das finalidades específicas previstas em 

lei, o superávit financeiro existente no Tesouro Nacional no encerramento do exercício 

financeiro de 2008 poderá ser destinado à cobertura de parte do crédito de que trata o 

art. 1º desta Lei.  

§ 3º No caso de emissão de títulos, será respeitada a equivalência econômica 

com o valor previsto no caput.  

§ 4º Em contrapartida ao crédito concedido nos termos do caput, o BNDES 

poderá utilizar, a critério do Ministério da Fazenda, créditos detidos contra a BNDES 

Participações S.A. - BNDESPAR.  

§ 5º O Tesouro Nacional fará jus à seguinte remuneração:  

I - sobre até 30% (trinta por cento) do valor de que trata o caput, com base 

no custo de captação externo, em dólares norte-americanos, do Tesouro Nacional, para 

prazo equivalente ao do ressarcimento a ser efetuado pelo BNDES à União;  

II - sobre o valor remanescente, com base no custo financeiro equivalente à 

Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.096, de 

24/11/2009) 

§ 6º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

deverá encaminhar ao Congresso Nacional, até o último dia útil do mês subsequente de 

cada trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações realizadas, indicando, entre 

outras informações, quantidade e valor das operações de financiamento realizadas, 

detalhadas por modalidade do investimento, setor produtivo beneficiado e localização 

dos empreendimentos; e estimativa dos impactos econômicos gerados pelos projetos, 

principalmente em termos de geração de emprego e renda, resguardado o sigilo 

bancário.  

§ 7º Nas suas operações ativas, lastreadas com recursos captados com a 

União em operações de crédito, o BNDES poderá:  
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I - adotar o contravalor, em moeda nacional, da cotação do dólar norte-

americano, divulgada pelo Banco Central do Brasil, como indexador, até o montante 

dos créditos cuja remuneração da União tenha sido fixada com base no custo de 

captação externo, naquela moeda estrangeira, do Tesouro Nacional, para prazo 

equivalente ao do ressarcimento, bem como cláusula de reajuste vinculado à variação 

cambial, até o montante dos créditos oriundos de repasses de recursos captados pela 

União em operações externas; e  

II - alienar os títulos recebidos conforme o § 1º deste artigo, sob a forma 

direta, a sociedades de economia mista e a empresas públicas federais, suas subsidiárias 

e controladas, que venham a ser beneficiárias de seus créditos. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 465, de 29/6/2009, convertida na Lei nº 12.096, de 

24/11/2009) 

 

Art. 2º O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, os créditos 

referidos no § 4º do art. 1º, admitindo-se a dação em pagamento de bens e direitos de 

sua propriedade, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.  

 

Art. 2º-A Fica a União autorizada a renegociar ou estabelecer as condições 

financeiras e contratuais de operações de crédito realizadas com o BNDES, mantida, em 

caso de renegociação, a equivalência econômica com o valor do saldo das operações de 

crédito renegociadas, e mediante aprovação do Ministro de Estado da Fazenda, 

observado o seguinte: 

I - até o montante de R$ 11.000.000.000,00 (onze bilhões de reais), visando 

ao seu enquadramento como instrumento híbrido de capital e dívida, conforme definido 

pelo Conselho Monetário Nacional, ficando, neste caso, assegurada ao Tesouro 

Nacional remuneração compatível com o seu custo de captação; e  

II - até o montante de R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais), 

referente ao crédito concedido ao amparo da Lei nº 11.805, de 6 de novembro de 2008, 

para alterar a remuneração do Tesouro Nacional para o custo de captação externa, em 

dólares norte-americanos para prazo equivalente ao do ressarcimento a ser efetuado pelo 

BNDES à União.  

Parágrafo único. O disposto no inciso I poderá ser aplicado à parte da dívida 

que venha a ser constituída nos termos desta Lei. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 465, de 29/6/2009, convertida na Lei nº 12.096, de 24/11/2009) 

 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir condicionamentos aos 

contratos de financiamentos decorrentes da aplicação de recursos de que trata o art. 1º 

relativos à criação de postos de trabalho ou a restrição à demissão imotivada durante 

período convencionado, respeitados os elementos de natureza econômica e financeira 

necessários à viabilidade dos projetos financiados.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Estabelece o Programa de 

Fortalecimento das Instituições 

Financeiras Federais e autoriza a criação 

da Empresa Gestora de Ativos - 

EMGEA.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 6º Fica a União autorizada a:  

I - permutar, por títulos de emissão do Tesouro Nacional:  

a) com o BB, os títulos da dívida externa brasileira, de emissão da 

República Federativa do Brasil, considerados pelo valor de face;  

b) com o BASA e com a CEF, os créditos referentes a refinanciamentos 

celebrados ao amparo da Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, considerados pelo 

saldo devedor atualizado; e   

c) com a CEF e com a empresa EMGEA, a que se refere o art. 7º os créditos 

decorrentes de obrigações novadas com base na Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 

2000, considerados pelo valor de face; e   

II - adquirir:  

a) da CEF, créditos decorrentes de operações realizadas diretamente com 

recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e   

b) do Banco Central do Brasil, pelo valor de face deduzidas as provisões 

efetuadas, os créditos contra a CEF e os utilizar em futura capitalização da instituição 

financeira, nos termos da legislação vigente.   

 

Art. 7º Fica a União autorizada a criar a Empresa Gestora de Ativos - 

EMGEA, empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Fazenda.  

§ 1º A EMGEA terá por objetivo adquirir bens e direitos da União e das 

demais entidades integrantes da Administração Pública Federal, podendo, em 

contrapartida, assumir obrigações destas.  

§ 2º A EMGEA terá sede e foro em Brasília, Distrito Federal.  

§ 3º O estatuto da EMGEA será aprovado por decreto.  

§ 4º A EMGEA, enquanto não dispuser de quadro próprio, poderá exercer 

suas atividades com pessoal cedido por órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 

 
Estabelece critérios para a consolidação, 

a assunção e o refinanciamento, pela 

União, da dívida pública mobiliária e 

outras que especifica, de 

responsabilidade dos Municípios.  

 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada, até 15 de junho de 2000, a assumir as 

seguintes obrigações de responsabilidade dos Municípios:  

I - dívida junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, cujos 

contratos tenham sido firmados até 31 de janeiro de 1999, inclusive a decorrente de 

transformação de operações de antecipação de receita orçamentária em dívida fundada;  

II - dívida junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, 

decorrente de cessão de crédito firmada até 31 de janeiro de 1999;  

III - dívida mobiliária interna constituída até 12 de dezembro de 1995 ou 

que, constituída após essa data, consubstancia simples rolagem de dívida mobiliária 

anterior;  

IV - dívida mobiliária externa constituída até 12 de dezembro de 1995 ou 

que, constituída após essa data, consubstancia simples rolagem de dívida mobiliária 

anterior;  

V - dívida relativa a operações de antecipação de receita orçamentária, 

contraída até 31 de janeiro de 1999; e  

VI - dívida relativa a operações de crédito celebradas com instituições 

financeiras na qualidade de agente financeiro da União, dos Estados ou de fundos e 

programas governamentais, regularmente constituídos.  

§ 1º Para efeito dos incisos I, III, V e VI, serão consideradas apenas as 

operações registradas, até 31 de janeiro de 1999, no Banco Central do Brasil.  

§ 2º Poderão ser ainda objeto de assunção pela União as dívidas de 

entidades integrantes da administração pública municipal indireta, enquadráveis nos 

incisos I a VI do caput e que sejam previamente assumidas pelo Município.  

§ 3º O serviço das dívidas mencionadas nos incisos I, II, V e VI do caput 

deste artigo, não pago e com vencimento ou qualquer forma de exigibilidade que tenha 

ocorrido entre 31 de janeiro de 1999 e a data de assinatura do contrato de 

refinanciamento poderá ser refinanciado pela União, observadas as condições 

estabelecidas nesta Medida Provisória, exceto quanto a:  

I - prazo: em até cento e oitenta meses, com prestações mensais e 

consecutivas, vencendo-se a primeira na data de assinatura do contrato de 

refinanciamento e, as demais, nas datas de vencimento estipuladas para o restante das 

dívidas refinanciadas ao amparo desta Medida Provisória;  

II - encargos: equivalentes ao custo médio de captação da dívida mobiliária 

interna do Governo Federal (taxa SELIC), acrescidos, em caso de inadimplemento, de 

juros moratórias de um por cento ao ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado;  
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III - extra-limite das demais dívidas refinanciadas na forma desta Medida 

Provisória e da Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993; e  

IV - amortização mensal mínima de R$ 1.000,00 (mil reais), adicionalmente 

ao previsto no § 1º do art. 2º.  

§ 4º Não serão abrangidas pela assunção a que se refere este artigo nem pelo 

refinanciamento a que se refere o art. 2º:  

I - as dívidas renegociadas com base nas Leis n os 7.976, de 27 de dezembro 

de 1989, e 8.727, de 1993;  

II - as dívidas relativas à divida externa objeto de renegociação no âmbito 

do Plano Brasileiro de Financiamento da Dívida Externa (BIB, BEA, DMLP e Clube de 

Paris);  

III - as parcelas das dívidas referidas nos incisos I, II, III, V e VI do caput 

deste artigo que não tenham sido desembolsadas pela instituição financeira até 31 de 

janeiro de 1999; e  

IV - as dívidas externas junto a organismos internacionais multilaterais ou 

agências governamentais de crédito estrangeiros.  

§ 5º A assunção de que trata este artigo será precedida da aplicação de 

deságio sobre o saldo devedor das obrigações, conforme estabelecido pelo Poder 

Executivo.  

 § 6º Poderá ainda a União, nos respectivos vencimentos, fornecer os 

recursos necessários ao pagamento da dívida de que trata o inciso IV do caput deste 

artigo, incorporando o valor pago ao saldo devedor do refinanciamento.  

 

Art. 2º As dívidas assumidas pela União serão refinanciadas aos Municípios, 

observando-se o seguinte:  

I - prazo: até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, 

calculadas com base na Tabela Price, vencendo-se a primeira em até trinta dias após a 

assinatura do contrato e as seguintes em iguais dias dos meses subseqüentes;  

II - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa de nove por cento ao 

ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado;  

III - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na 

variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela 

Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo;  

IV - garantias adequadas que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação de 

receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 156, 158 e 159, inciso I, "b", e § 

3º, da Constituição, e a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996;  

V - limite de comprometimento de treze por cento da Receita Líquida Real - 

RLR, para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao serviço da dívida 

refinanciada;  

VI - em caso de descumprimento das obrigações pactuadas, sem prejuízo 

das demais cominações contratuais, os encargos referidos nos incisos II e III serão 

substituídos pela taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), divulgada pelo Banco Central do Brasil, 

acrescida de um por cento ao ano, elevando-se em quatro pontos percentuais o limite de 

comprometimento estabelecido no inciso V;  

VII - em caso de impontualidade no pagamento, sem prejuízo da aplicação 

do disposto no inciso VI, o valor da prestação será atualizado pela taxa média ajustada 

dos financiamentos diários apurados no SELIC, divulgada pelo Banco Central do Brasil, 

e acrescido de juros de mora de um por cento ao ano, calculados pro rata die; e  
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VIII - repasse aos Municípios dos deságios aplicados às obrigações 

assumidas pela União.  

§ 1º Para o estabelecimento do prazo, será observado o mínimo de R$ 

1.000,00 (mil reais) para o valor inicial das amortizações mensais do contrato de 

refinanciamento.  

§ 2º A elevação do limite de comprometimento será aplicada a partir da 

prestação subseqüente ao descumprimento.  

§ 3º Os acréscimos a que se refere o inciso VII não estão sujeitos ao limite 

de comprometimento da RLR.  

§ 4º A taxa de juros poderá ser reduzida para:  

I - sete inteiros e cinco décimos por cento, se o Município amortizar 

extraordinariamente valor equivalente a dez por cento do saldo devedor atualizado da 

dívida assumida e refinanciada pela União; e  

II - seis por cento, se o Município amortizar extraordinariamente valor 

equivalente a vinte por cento do saldo devedor atualizado da dívida assumida e 

refinanciada pela União.  

§ 5º A redução a que se refere o § 4º será aplicada a partir da data da 

Integralização do correspondente percentual de amortização extraordinária.  

§ 6º Não se aplicam à amortização extraordinária de que trata o § 4º deste 

artigo:  

I - o disposto no art. 5º; e  

II - o limite de comprometimento da RLR.  

§ 7º As dívidas de responsabilidade dos Municípios junto à União, exceto as 

relativas a impostos e contribuições, contraídas até 31 de janeiro de 1999, poderão ser 

refinanciadas na forma desta Medida Provisória.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 
 

 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II  

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA  

............................................................................................................................................. 

 

Seção IX  

Da outorga onerosa do direito de construir  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito 

de construir e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos 

incisos I a IX do art. 26 desta Lei.  
 

Seção X  

Das operações urbanas consorciadas  

 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar 

área para aplicação de operações consorciadas.  

§ 1º Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e 

medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 

proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo 

de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 

valorização ambiental.  

§ 2º Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras 

medidas:  

I - a modificação de índices e características de parcelamento, uso e 

ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o 

impacto ambiental delas decorrente;  

II - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 

desacordo com a legislação vigente.  

 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada 

constará o plano de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo:  

I - definição da área a ser atingida;  

II - programa básico de ocupação da área;  

III - programa de atendimento econômico e social para a população 

diretamente afetada pela operação;  

IV - finalidades da operação;  

V - estudo prévio de impacto de vizinhança;  
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VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II 

do § 2° do art. 32 desta Lei;  

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 

representação da sociedade civil.  

§ 1º Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso 

VI deste artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada.  

§ 2º A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput , são nulas 

as licenças e autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo 

com o plano de operação urbana consorciada.  

 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá 

prever a emissão pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial 

adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no 

pagamento das obras necessárias à própria operação.  

§ 1º Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente 

negociados, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da 

operação.  

§ 2º Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial 

adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões 

estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei 

específica que aprovar a operação urbana consorciada.  
 

Seção XI  

Da transferência do direito de construir  

 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o 

proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, 

mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em 

legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado 

necessário para fins de:  

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;  

II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 

ambiental, paisagístico, social ou cultural;  

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas 

ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.  

§ 1º A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao 

Poder Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do 

caput.  

§ 2º A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à 

aplicação da transferência do direito de construir.  
 

Seção XII  

Do estudo de impacto de vizinhança  

 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados 

ou públicos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 

funcionamento a cargo do Poder Público municipal.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.761, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 
 

 

Institui o Programa de Cultura do 

Trabalhador; cria o vale-cultura; altera as 

Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 

7.713, de 22 de dezembro de 1988, e a 

Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; e dá outras 

providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 10. Até o exercício de 2017, ano-calendário de 2016, o valor 

despendido a título de aquisição do vale-cultura poderá ser deduzido do imposto sobre a 

renda devido pela pessoa jurídica beneficiária tributada com base no lucro real.  

§ 1º A dedução de que trata o caput fica limitada a 1% (um por cento) do 

imposto sobre a renda devido, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 

26 de dezembro de 1995.  

§ 2º A pessoa jurídica inscrita no Programa de Cultura do Trabalhador como 

beneficiária, de que trata o inciso II do art. 5º, poderá deduzir o valor despendido a título 

de aquisição do vale-cultura como despesa operacional para fins de apuração do 

imposto sobre a renda, desde que tributada com base no lucro real.  

§ 3º A pessoa jurídica deverá adicionar o valor deduzido como despesa 

operacional, de que trata o § 2º, para fins de apuração da base de cálculo da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.  

§ 4º As deduções de que tratam os §§ 1º e 2º somente se aplicam em relação 

ao valor do vale-cultura distribuído ao usuário.  

§ 5º Para implementação do Programa, o valor absoluto das deduções do 

imposto sobre a renda devido de que trata o § 1º deverá ser fixado anualmente na lei de 

diretrizes orçamentárias, com base em percentual do imposto sobre a renda devido pelas 

pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. 

 

Art. 11. A parcela do valor do vale-cultura cujo ônus seja da empresa 

beneficiária:  

I - não tem natureza salarial nem se incorpora à remuneração para quaisquer 

efeitos;  

II - não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e  

III - não se configura como rendimento tributável do trabalhador.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


